
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2079173 - SP (2023/0193138-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : R I C
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO BARONE RABELLO - SP182522
AGRAVADO : D G M
ADVOGADOS : VICTOR SIMONI MORGADO - SP129155

CLOVIS SIMONI MORGADO - SP173603

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  DIVÓRCIO LITIGIOSO. . MATÉRIA DE ORDEMREFORMATIO IN PEJUS
PÚBLICA. INOCORRÊNCIA.  REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. TRAIÇÃO. NEGAÇÃO. AUSÊNCIA.
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. RECURSO ADESIVO INEXISTENTE.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. INFIDELIDADE.
DANOS MORAIS. INOCORRÊNCIA.  REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADA.
1. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a análise dos
fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que as matérias relativas
à atualização monetária e aos juros de mora são de ordem pública, pelo que a alteração de
percentuais ou dos termos inicial e final pode ser feita de ofício pelo julgador, não
configurando .reformatio in pejus
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, das teses suscitadas no
recurso especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF.
4. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido demanda o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.
5. A incidência dos óbices das Súmulas nº 7/STJ e nº 282/STF inviabiliza o recurso especial
também pela alínea "c" do permissivo constitucional, restando prejudicado o exame da
divergência jurisprudencial.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25 a 25,25/03/20 31/03/20
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA46566891 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 01/04/2025 18:58:31
Publicação no DJEN/CNJ de 04/04/2025. Código de Controle do Documento: 473f0ee0-b840-4f36-a962-992aa56d87c9



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2079173 - SP (2023/0193138-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : R I C
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO BARONE RABELLO - SP182522
AGRAVADO : D G M
ADVOGADOS : VICTOR SIMONI MORGADO - SP129155

CLOVIS SIMONI MORGADO - SP173603
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DIVÓRCIO LITIGIOSO. REFORMATIO IN PEJUS. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. INOCORRÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. TRAIÇÃO. NEGAÇÃO. AUSÊNCIA. 
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. RECURSO ADESIVO INEXISTENTE. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
INFIDELIDADE. DANOS MORAIS. INOCORRÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem 
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da 
Súmula nº 7/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que as 
matérias relativas à atualização monetária e aos juros de mora são de 
ordem pública, pelo que a alteração de percentuais ou dos termos inicial e 
final pode ser feita de ofício pelo julgador, não configurando reformatio in 
pejus.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, das teses 
suscitadas no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula 
nº 282/STF.
4. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido 
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, conforme 
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
5. A incidência dos óbices das Súmulas nº 7/STJ e nº 282/STF inviabiliza 
o recurso especial também pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
restando prejudicado o exame da divergência jurisprudencial.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por R I C contra a decisão desta 

relatoria (fls. 1.639/1.644 e-STJ) que não conheceu do recurso especial em virtude da 

aplicação dos óbices das Súmulas nº 7/STJ e nº 282/STF.

Em suas razões, a agravante sustenta que inaplicáveis as Súmulas nº 

7/STJ e nº 282/STF porquanto não pretendeu o reexame de prova, visto que o recurso 

trata de matéria exclusivamente de direito, e houve o devido prequestionamento da 

matéria.
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Apresentada impugnação às fls. 1.677/1.680 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme relatado na decisão impugnada, a agravante, nas razões do apelo 

nobre, sustentou:

(i) que houve reformatio in pejus indireta, visto que após a anulação da 

sentença foi prolatada nova decisão agravando a situação da recorrente a respeito da 

correção monetária da dívida discutida;

(ii) que "o recorrido não negou a traição, limitando-se a atacar o meio de 
prova, razão pela qual a traição presume-se verdadeira (art. 341, caput, do CPC), por 

ausência de impugnação específica" (fl. 1.383, e-STJ);

(iii) que houve o exame de recurso adesivo inexistente, visto que o recorrido 

apenas contrarrazoou a apelação da recorrente e não interpôs recurso contra a nova 

sentença proferida, resultando em julgamento extra petita; e

(iv) que "o abalo emocional gerado pela traição do Recorrido representa 
efetivo dano moral, o que impõe o dever de reparação dos danos acarretados à 

Recorrente" (fl. 1.389, e-STJ).

Entretanto, no caso a Corte de origem assim consignou:
 
"(...)
Apenas acrescento, que com relação a alegação de que a 

determinação de correção monetária configuraria reformatio in pejus, sem 
razão a apelante, pois como bem asseverado na r. decisão de fls. 
1.197/1.198, que rejeitou os embargos de declaração opostos pela autora:

 
'O acórdão proferido em Agravo contra a 

inadmissão do Recurso Especial acolheu a preliminar de 
cerceamento de defesa e culminou por 'desconstituir os 
atos decisórios e determinar o retorno ao primeiro grau de 
jurisdição, prejudicada a análise das demais questões' fls. 
940 (incluindo a questão da correção monetária da dívida 
para com a avó do réu).

Vale dizer, a sentença de primeiro grau e o acórdão 
proferido pelo E. Tribunal de Justiça deste Estado foram 
anulados, desconstituídos, tanto que o divórcio e a partilha 
voltaram a ser decididos pela sentença ora embargada.

(...)
Também inexiste 'reformatio in pejus' pois todos os 

atos decisórios foram desconstituídos, e não apenas 
aqueles relativos ao pedido de danos morais. Se apenas 
estes fossem anulados, efetivamente não caberia apreciação em 
relação à partilha, nem em relação ao divórcio, como ocorreu.'
 
(...)
Com efeito, consoante forte entendimento jurisprudencial, o 

relacionamento extraconjugal do cônjuge, por si só, não é conduta 
suficiente para provocar lesão à honra e a imagem do outro, hábil a 
ensejar dano moral indenizável, mormente porque no caso em exame, 
os fatos alegados, assim como, as imagens anexadas, não indicam 
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inequivocamente que a traição tenha efetivamente ocorrido.
(...)
Ou seja, situações que, de fato, venham a atingir a intimidade, a 

honra e a imagem da pessoa, o que não se verifica no caso em tela, pois não 
há prova de que o esposo tenha divulgado o suposto relacionamento, 
causando situação humilhante à varoa, e nem mesmo, de que a 
traição tenha mesmo ocorrido.

(...)
Em suma, não é a traição conjugal, exclusivamente, que 

justifica a condenação por danos morais, e sim, as demais 
circunstâncias que envolvem o fato, as quais, dada a sua excepcionalidade, 
causem dor, vexame ou sofrimento que fogem da normalidade, estando 
caracterizada, ainda, a intenção de uma parte de lesar a outra o que também 
não se verifica no caso em concreto" (fls. 1.309/1.304, e-STJ - grifou-se).
 
De início, é inviável o afastamento da aplicação da Súmula nº 7/STJ 

porquanto, rever a conclusão do tribunal local acerca da existência de reformatio in 

pejus demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento 

inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante disposto na Súmula nº 

7/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
PRODUTORES RURAIS. COMPRA DE INSUMOS AGRÍCOLAS. 
INAPLICABILIDADE DO CDC. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA MULTA 
MORATÓRIA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. REFORMATION IN PEJUS. 
NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. CONHEÇO DO AGRAVO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO, NEGAR- 
LHE PROVIMENTO.
(...)
4. O Tribunal de origem, analisando as circunstâncias do caso concreto, 
fundamentou que 'não ocorreu reformatio in pejus, pois a sentença apelada 
já havia julgado improcedentes os pedidos deduzidos nos embargos à 
execução'.
5. Nesse contexto, a pretensão de modificar o entendimento firmado 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial 
e, nesta extensão, negar-lhe provimento."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.165.627/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, D Je de 17/5/2023)
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CORRETAGEM. ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. OMISSÃO E FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO INOCORRENTES. ARTS. 355, 369, 370 E 371 DO NCPC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO. REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNICA. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. VALORAÇÃO DAS PROVAS DOS AUTOS. 
PRETENSÃO DE REEXAME DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
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Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Não se reconhece a violação do art. 1.022 do NCPC quando há o exame, 
de forma clara e fundamentada, de todas as questões submetidas à 
apreciação judicial.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede seu conhecimento, conforme dispõe a Súmula nº 211 do Superior 
Tribunal e Justiça.
4. Esta Corte possui entendimento no sentido de que, em regra, a avaliação 
quanto a valoração e produção de provas pelas instâncias ordinárias é 
inviável em recurso especial, por incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
5. O arbitramento de honorários advocatícios pelo juiz é matéria de ordem 
pública, de modo que inexiste reformatio in pejus na alteração de seus 
critérios de fixação, ainda mais quando não observado o regramento legal 
pelo Magistrado sentenciante.
6. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é possível 
o conhecimento do recurso especial interposto pela divergência 
jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e não na 
interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7 do STJ também se aplica aos 
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.822.836/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 11/12/2020)
 
Ademais, a atualização monetária é matéria de ordem pública cuja alteração 

do entendimento de ofício pelo julgador não configura reformatio in pejus.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONSECTÁRIOS LEGAIS. AUSÊNCIA 
DE VÍCIO NA DECISÃO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A correção monetária e os juros de mora são consectários legais da 
condenação principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser 
analisados até mesmo de ofício, de modo que sua aplicação ou alteração, 
bem como a modificação de seu termo inicial, não configura julgamento extra 
petita nem reformatio in pejus.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.088.555/MS, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. ALTERAÇÃO, DE OFÍCIO, DO TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. JULGAMENTO "EXTRA PETITA" E 
REFORMATIO IN PEJUS. INEXISTÊNCIA.
1. O Tribunal a quo decidiu em conformidade com o entendimento desta 
Corte Superior, de acordo com o qual o termo inicial dos juros de mora 
constitui matéria de ordem pública, podendo ser alterado de ofício. Mesmo 
raciocínio empregado quanto a inversão dos honorários sucumbenciais, pois 
foi constatada ilegalidade quanto a sua distribuição, pois o autor se sagrou 
vencedor em maior parte dos pedidos.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a correção monetária e 
os juros de mora são consectários legais da condenação principal, possuem 
natureza de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, de 
modo que sua aplicação ou alteração, bem como a modificação de seu termo 
inicial, não configura julgamento extra petita nem reformatio in pejus.
AGRAVO DESPROVIDO."
(AgInt no AREsp 1.832.824/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso 
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Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022)
 
No tocante às alegações de que houve julgamento de recurso adesivo 

inexistente e de que "o recorrido não negou a traição", é inviável a pretensão de 

afastamento da Súmula nº 282/STF, visto que não houve exame a respeito das teses 

suscitadas no recurso especial, não tendo sequer sido opostos embargos de declaração 

na origem para possibilitar o exame das questões.

Para que se configure o prequestionamento, é necessário que o tribunal de 

origem se pronuncie especificamente a respeito da matéria articulada pela parte, 

emitindo juízo de valor em relação aos dispositivos legais indicados e examinando as 

teses suscitadas e a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Assim, ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, das 

teses apontadas no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 

282/STF.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO INVERSA DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. INDENIZAÇÃO PELO USO EXCLUSIVO 
DOS IMÓVEIS POR UM DOS CÔNJUGES. PARCIAL ACOLHIMENTO. SÚMULA 
7/STJ. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
(...)
7. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido no recurso especial, 
mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, tampouco suscitado 
nos embargos de declaração opostos, para sanar eventual omissão, 
porquanto ausente o indispensável prequestionamento. Aplicação, por 
analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.
8. Agravo interno desprovido".
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.162.687/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/4/2023, DJe de 25/4/2023)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DISPOSITIVOS 
APONTADOS NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N.º 282 DO STF. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no 
recurso especial e sobre o qual não foram opostos embargos de declaração 
evidencia a falta de prequestionamento, incidindo o disposto nas Súmulas 
n.ºs 282 e 356 do STF.
5. Agravo interno não provido".
(AgInt no AREsp 2.137.709/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022)
 
A respeito dos danos morais, rever o entendimento firmado pelas instâncias 

ordinárias demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no 

recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Documento eletrônico VDA46097898 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 12/03/2025 18:44:28
Código de Controle do Documento: f20c0826-47c8-45ea-9835-cc2da58a1655



Sobre o tema:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. INFIDELIDADE CONJUGAL. DANOS 
MORAIS NÃO CONFIGURADOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar 
matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ). 2. Agravo interno a que se nega 
provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.589.325/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 18/5/2020, DJe de 21/5/2020)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/73). AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. 
AUSÊNCIA DE IRRESIGNAÇÃO QUANTO AO RECONHECIMENTO DE 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC/73 E DE 
IMPOSSIBILIDADE DE ALEGAÇÃO DE OFENSA À SÚMULA. DECISÃO 
AGRAVADA QUE PERMANECEU INCÓLUME, NESSES PONTOS. SUPOSTA 
INCLUSÃO DE BENS INCOMUNICÁVEIS NA PARTILHA E PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS ADVINDOS DA INFIDELIDADE DA 
PARTE. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO."
(AgInt no AREsp 818.238/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 17/8/2017, D Je de 30/8/2017)
 
Por fim, a incidência dos óbices das Súmulas nº 7/STJ e nº 282/STF 

inviabiliza o recurso especial também pela alínea "c" do permissivo constitucional, 

restando prejudicado o exame da divergência jurisprudencial.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. PACOTE 
TURÍSTICO E SEGURO SAÚDE PARA VIAGEM INTERNACIONAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE VIOLADO. 
SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
2. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que 'os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial' (STJ, AgInt no REsp 1.503.880/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/03/2018).
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.904.140/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022)
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. DESERÇÃO. 
RECONSIDERAÇÃO. NOVO EXAME DO AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. 
APELAÇÃO. DIALETICIDADE RECURSAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
AUSÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DOS ARTIGOS INDICADOS. SÚMULA 
N. 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
(...)
7. Divergência jurisprudencial não comprovada, ante a incidência das 
Súmulas n. 284, 282 e 356 do STF.
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8. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos."
(AgInt no AREsp 1.370.756/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COMINATÓRIA CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO PREJUDICADO.
(...)
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.889.218/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/10/2020, DJe 29/10/2020)
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto/20 31/03/20

do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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